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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  PERÍODO  DE
INDISPONIBILIDADE DO SERVIÇO DE TELEFONIA
MÓVEL.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  FATO  INCAPAZ  DE  GERAR
ABALO  PSICOLÓGICO.  MERO  DISSABOR.
DECISÃO  EM  DISSONÂNCIA  COM
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVIMENTO DO APELO.

- Inobstante os possíveis transtornos sofridos por quem se vê
frustrado com o serviço contratado, conclui-se que a eventual
impossibilidade de efetuar e receber chamadas não configura
ofensa anormal à personalidade com o condão de caracterizar
dano moral indenizável, por se tratar de mero dissabor.

- O mero dissabor ou aborrecimento estão fora da órbita do
dano  moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade do cotidiano, não são intensos e duradouros, ao
ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo

-  Consoante  entendimento  doutrinário  e  jurisprudencial,  os
dissabores da  vida  cotidiana  são  insuscetíveis  de
ressarcimento a título de danos morais.

– “3. A interrupção no serviço de telefonia caracteriza, via
de  regra,  mero  dissabor,  não  ensejando  indenização  por
danos  morais.  Precedentes.”  (AgRg  no  AREsp  10.396/ES,
Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,  QUARTA TURMA,  julgado
em 21/08/2014, DJe 08/09/2014)

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,
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A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, PROVER O RECURSO. 

RELATÓRIO 

Gledston Machado Viana ajuizou Ação de Indenização por Danos Morais em face
de Tim Celular S/A aduzindo, em síntese, que possui uma linha telefônica móvel (83 9672-2090),
administrada pela ré e, entre os dias 28/02/2014 a 04/03/2014, ficou sem sinal de telefonia móvel da
operadora demandada, sem prévia comunicação.

Afirma que, em razão da interrupção do serviço, ficou impossibilitado de comunicar-
se com seus familiares, fato que lhe causou abalos e incômodos passíveis de reparação por danos
morais.

Ao sentenciar (fls. 62/64), a Magistrada condenou a promovida ao pagamento de R$
2.000,00 (dois mil reais), com juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária,
pelo INPC, da publicação da decisão.

Irresignada,  a  demandada  apelou,  alegando  em  síntese:  a)  que  não  restou
comprovada a má prestação de serviço de telefonia móvel; b) inexistência de defeito na prestação
dos serviços; c) inexistência de danos morais e d) excesso no arbitramento da indenização. Ao final,
requereu a reforma da sentença, julgando improcedente a ação.

Contrarrazões apresentadas, às fls. 93/96, pelo desprovimento do recurso.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento do
feito, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO 

O recurso merece ser provido.

O  artigo  14  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  estabelece  que  é  objetiva  a
responsabilidade civil do fornecedor decorrente de defeito do serviço por ele prestado. Vejamos:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde  independentemente  da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Contudo,  no  caso,  o  autor  não  comprovou  a  falha  na  prestação  de  serviço  da
apelante, tampouco que necessitou efetivamente do serviço no período da suposta indisponibilidade.
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Vale lembrar que a inversão do ônus probatório se presta à facilitação da defesa do
consumidor, não tendo o condão de atribuir veracidade às suas alegações. Assim, o promovente
precisa constituir provas do direito reclamado, notadamente da má prestação do serviço e do abalo
moral que afirma ter sofrido.

Além disso, o Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que a descontinuidade do
serviço  de  telefonia  móvel  não  é  suficiente  para  configurar  danos  morais.  Vejamos  algumas
decisões:

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO
DE RESTABELECIMENTO DE SERVIÇOS TELEFÔNICOS C/C REPA-
RAÇÃO DE DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVI-
MENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA. 1.
Não é possível  a este Tribunal conhecer de violação a dispositivo da
Constituição Federal,  mister reservado ao Supremo Tribunal Federal,
ainda que para fins de prequestionamento. 2. Pronunciado pela Corte de
origem a ocorrência de mero dissabor, não tendo configurado qualquer
dano à honra objetiva da pessoa jurídica, a revisão de tal entendimento
demanda o reexame dos aspectos fáticos delineados na lide, o que resta
obstado nesta via recursal especial, a teor da Súmula 7/STJ. 3. A inter-
rupção no serviço de telefonia caracteriza, via de regra, mero dissabor,
não ensejando indenização por danos morais. Precedentes.  4. Agravo
regimental desprovido.” (AgRg no AREsp 10.396/ES, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 08/09/2014) (Grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IN-
DENIZAÇÃO. INTERRUPÇÃO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TE-
LEFONIA. MERO DISSABOR. DANO MORAL. NÃO CARACTERIZA-
DO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. 1.  A interrupção no serviço
de telefonia caracteriza, via de regra, mero dissabor, não ensejando in-
denização por danos morais. 2. A tese defendida no recurso especial de-
manda o reexame do conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo
enunciado 7 da Súmula do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega pro-
vimento. (AgRg no Ag 1170293/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GAL-
LOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 28/04/2011)

Nossa Corte também comunga desse entendimento:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS. SERVIÇOS DE TELEFONIA. INDISPONIBILIDADE DE
SINAL. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. MERO DISSABOR.
NÃO CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. IMPROCEDÊN-
CIA DO PEDIDO.  DESPROVIMENTO DO APELO.  “Embora não se
negue os possíveis transtornos sofridos por aquele que se vê frustrado
com o serviço contratado, conclui-se que a eventual impossibilidade de
efetuar e receber chamadas não configura ofensa anormal à personali-
dade com o condão de caracterizar dano moral indenizável, por se tratar
de  mero  dissabor.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00090597220138152003, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 08-03-2016) (TJPB,
AC  n.º0007485-14.2013.815.2003,  Rel.:  Marcos  William  de  Oliveira,
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Juiz Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da Fonseca Oli-
veira, 4.ª Cãmara Especializada Cível, D.J.: 13/10/16)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IN-
TERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL. MERO ABOR-
RECIMENTO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO TRIBUNAL E DO STJ. APLICA-
ÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. - A
interrupção no serviço de telefonia caracteriza, via de regra, mero dissa-
bor, não ensejando indenização por danos morais.- O mero dissabor não
pode ser alçado ao patamar do dano moral, mas somente aquela agres-
são que exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas
aflições ou angústias no espírito de quem ela se dirige.  (TJPB - ACÓR-
DÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008658220148150731, - Não possui -, Rela-
tor DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 15-12-2014)

EMENTA:  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  IN-
TERRUPÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL POR SEIS DIAS
AO LONGO DE DOIS ANOS.  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RE-
CURSO DA CONSUMIDORA AUTORA. ALEGAÇÃO DE OCORRÊN-
CIA DE DANO MORAL IN RE IPSA. AUSÊNCIA DE QUALQUER RE-
PERCUSSÃO NOS DIREITOS DA PERSONALIDADE.  MERO DISSA-
BOR. PRECEDENTES DO STJ. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DES-
PROVIMENTO. A interrupção no serviço de telefonia caracteriza, via de
regra, mero dissabor, não ensejando indenização por danos morais (STJ,
AgRg no AREsp 10.396/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgado em 21/08/2014, DJe 08/09/2014).  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00018024420138150241, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 06-04-2015)

Saliente-se que, mesmo em se tratando de responsabilidade objetiva, mister estejam
presentes  os  elementos  para  que  se  configure  a  obrigação  de  indenizar,  quais  sejam,  ação  ou
omissão, nexo de causalidade e o dano sofrido pela vítima.

Na falta de algum desses elementos, não se perfaz o dever indenizatório porquanto,
para que alguém seja compelido a pagar a outrem indenização por dano moral, é preciso que tenha
ocorrido efetivo prejuízo capaz de violar o estado psíquico da vítima, fato não demonstrado na
presente ação.

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO,  para  julgar
improcedente a ação. Custas e honorários pelo autor, que atribuo em R$ 1.000,00 (mil reais),
suspensa a exigibilidade em razão do benefício da justiça gratuita.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Aluizio Bezerra Filho
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Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J 0 7 / J 1 3
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